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Cabe aorequerente o dnus de provar a certeza e liquidez do crédito financeiro
declarado na Declaracdo de Compensacdo (Dcomp). DECLARACAO DE
COMPENSACAO (DCOMP). HOMOLOGACAO. A homologagdo de
compensacdo de débitos fiscais, efetuada pelo préprio sujeito passivo,
mediante a transmissdo de Dcomp, esta condicionada a certeza e liquidez do
crédito financeiro declarado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario contra acordao de n° 106-004.124 de 27 de outubro

de 2020 da 22 TURMA DA DRJ06, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade

da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da

decisdo da DRJ, nos termos abaixo, que serd complementado com os fatos que se sucederam:
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 PER/DCOMP. ÔNUS DA PROVA. 
 Cabe ao requerente o ônus de provar a certeza e liquidez do crédito financeiro declarado na Declaração de Compensação (Dcomp). DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). HOMOLOGAÇÃO. A homologação de compensação de débitos fiscais, efetuada pelo próprio sujeito passivo, mediante a transmissão de Dcomp, está condicionada à certeza e liquidez do crédito financeiro declarado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 106-004.124 de 27 de outubro de 2020 da 2ª TURMA DA DRJ06, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
DESPACHO DECISÓRIO 
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 098678615, emitido eletronicamente em 09/03/2015, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 13523.82103.240211.1.3.02-9834.

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendario 2010.
Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisório:

Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 472.409,55.
IRPJ devido(a): R$ 0,00. 
Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 472.409,55. 
Valor na DIPJ: R$ 472.409,55. 
No despacho, foi reconhecido R$ 423.298,16.
Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional). Art. 1º e inciso II do parágrafo 1º do art. 6º da Lei nº 9.430, de 1996. Art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Art. 43 da IN RFB nº 1.300, de 2012.
O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado �Despacho Decisório - Análise de Crédito�.
A ciência do referido despacho foi dada em 16/03/2015, conforme documentos de fls. 102/103.
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
A interessada apresentou manifestação de inconformidade com suas razões de discordância em 14/04/2015 (fls. 02/18).
A manifestante fez um resumo dos fundamentos do Despacho Decisório, tendo destacado que apurou saldo negativo na DIPJ no montante de R$ 472.409,55, assim composto:

Em seguida, arguiu a nulidade do procedimento fiscal, sustentando a necessidade de prévia lavratura do auto de infração e acusando cerceamento do direito de defesa pela ausência de prévia intimação da interessada para prestar informações.
Apontou ainda a ausência da busca da verdade material porque, em momento algum, o Despacho Decisório eletrônico indica quais os motivos fáticos e jurídicos que acarretaram a glosa parcial das retenções de imposto de renda, pelo contrário, simplesmente disponibiliza o montante das retenções não confirmadas, o que, consequentemente prejudica os meios de defesa da Impugnante.
No mérito, sustentou a comprovação dos valores de retenção do imposto sob o código 8045, alegando que providenciou a competente liquidação do crédito tributário gerado, conforme determinado pelo artigo 53 da Lei Federal n° 7.450/85 - base legal do artigo 651 do RIR/99 - e pela sistemática regulamentada pela Instrução Normativa SRF n° 123/92.
Procurou demonstrar o cumprimento de sua obrigação, anexando à presente peça todos os comprovantes de recolhimento, quais sejam, as guias de pagamento (DARF) relativas ao código 8045 (doc. 05), cujo total, no ano-calendário de 2010, monta a R$ 472.409,55, a título de principal. 
No pedido final, registrou o seguinte: 
Ante o exposto, é a presente para requerer: 
(I) o acolhimento da presente Manifestação de Inconformidade para que seja reconhecido integralmente o crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010 e homologadas as compensações declaradas; ou 
(II) ao menos, seja anulado o despacho decisório para que seja efetivamente analisado o direito creditório pleiteado, inclusive, mediante realização das diligências necessárias.

A 2ª TURMA DA DRJ06 julgou improcedente em parte a manifestação de inconformidade, nos seguintes moldes:

QUESTÕES PRELIMINARES. 
A manifestação de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que regula o processo administrativo fiscal (PAF).
Quanto à suposta nulidade aventada pela defendente, cumpre observar que o Despacho Decisório, expedido em estrita observância às disposições do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, além de detalhar a fundamentação da decisão e o enquadramento legal, vem acompanhado do Detalhamento da Compensação e da Análise de Crédito, que complementam as informações necessárias e suficientes para o exercício pleno da defesa da contribuinte.
Especialmente a Análise de Crédito identifica as parcelas de crédito confirmadas, confirmadas parcialmente ou não confirmadas, com indicação do CNPJ da fonte pagadora indicada na DComp e a justificativa pertinente.
A análise eletrônica da compensação, feita com base nas informações constantes dos registros da RFB extraídos das declarações e documentos fiscais apresentados pela própria contribuinte e pelas fontes pagadoras constitui procedimento lícito e não impede o exercício pleno da defesa.
Nessas condições, não se vislumbra a hipótese de cerceamento do direito de defesa nem a necessidade de lavratura de auto de infração, como sugerido pela manifestante.
Deve ser ressaltado também que não há determinação legal obrigatória de intimação prévia da contribuinte relativamente ao procedimento fiscal instaurado que resultou na expedição do Despacho Decisório ora combatido.
Note-se ainda que a situação aventada pela defendente também não se assenta aos casos de nulidade definidos no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, segundo o qual são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. O Despacho Decisório foi expedido por autoridade competente e não houve preterição do direito de defesa � é no processo administrativo, por meio da manifestação de inconformidade, que esse direito é exercido.
Dessa forma, deve ser afastada a arguição de nulidade do Despacho Decisório.
ÔNUS DA PROVA.
No Processo Civil, o ônus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito (Código do Processo Civil � CPC, art. 373). No Processo Administrativo Fiscal não há uma regra própria, razão pela qual se utiliza a existente no CPC.
No processo de restituição, de ressarcimento ou de compensação, é o contribuinte quem toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, mediante a apresentação do PER/Dcomp. Em consequência, é seu o ônus de provar a existência do crédito pretendido.
A existência de crédito líquido e certo é requisito legal para a concessão da compensação (CTN, art. 170). Pelo princípio da Indisponibilidade do Interesse Público e pela vinculação da função pública, é inadmissível que a RFB aceite a extinção do tributo por compensação com crédito que não seja comprovadamente certo nem possa ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também à restituição.
Se não houve a confirmação de parcelas de crédito que comporiam o saldo negativo pleiteado, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta.
Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB apresentando as provas cabíveis. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece.
ANÁLISE PROBATÓRIA.
Na Análise das Parcelas de Crédito que compõe o Despacho Decisório constam os seguintes registros:


No caso de retenção na fonte sob o Código 8045, existe uma regulação específica que foi consolidada no 
Mafon 2008 - Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme seguintes destaques: 
Código 8045 - Serviços de propaganda prestados por pessoa jurídica (art. 53, Lei n° 7.450/85) 
FATO GERADOR
Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de propaganda e publicidade.
(RIR/1999, arts. 192, XII, d, e 651, II)
REGIME DE TRIBUTAÇÃO
O imposto retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual.
RESPONSABILIDADE/RECOLHIMENTO
O imposto deverá ser recolhido pelas agências de propaganda, por ordem e conta do anunciante.
O anunciante e a agência de propaganda são solidariamente responsáveis pela comprovação da efetiva realização dos serviços.
A agência de propaganda efetuará o recolhimento do imposto englobando todas as importâncias relativas a um mesmo período de apuração, devendo informar, ainda, o valor do imposto na DCTF.
A agência de propaganda deverá fornecer ao anunciante, até 31 de janeiro de cada ano, documento comprobatório com indicação do valor do rendimento e do imposto de renda recolhido, relativo ao ano-calendário anterior.
As informações prestadas pela agência de propaganda deverão ser discriminadas na Declaração de Imposto de Renda na Fonte (Dirf) anual do anunciante.
Os rendimentos e o respectivo imposto de renda na fonte devem ser informados na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) do anunciante que tenha pago à agência de propaganda importâncias relativas a prestação de serviços de propaganda e publicidade. (RIR/1999, art. 651, § 2º; IN SRF nº 123, de 1992; IN RFB nº 784, de 2007, arts. 15, II, e 16; ADE Corat nº 9, de 2002)
No Despacho Decisório houve a confirmação de pagamentos realizados pela contribuinte no montante de R$423.298,16, enquanto a manifestante acusa recolhimentos no total de R$472.409,55.
Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontrados pagamentos realizados pela contribuinte, sob o código 8045, referentes ao ano-calendário de 2010, em valor compatível com o indicado no Despacho Decisório, conforme dados consolidados na tabela abaixo, extraídos de sistema mantido pela RFB (R$):



A diferença encontrada de R$49.113,39 (472.409,55 � 423.296,16) é explicada pela inclusão indevida, no levantamento apresentado pela manifestante, do Darf pertinente ao período de apuração de 31/12/2009, que não pode compor o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010, conforme se vê pelo quadro apresentado na manifestação de inconformidade (fl. 14) e comprovante de arrecadação juntado à fl. 82:


Cumpre observar ainda que o valor de R$49.113,39 pertinente ao recolhimento do período de apuração de 31/12/2009 compôs o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2009, conforme postulado pela contribuinte na manifestação de inconformidade apresentada no processo nº 10880.925970/2014-19, também julgado por esta mesma 2ª Turma de Julgamento da DRJ06, conforme acórdão específico exarado naquele processo.
Diante disso, não há reparos a se fazer no Despacho Decisório contestado.
CONCLUSÃO 
Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada para:
� rejeitar a arguição de nulidade;
� não reconhecer o direito creditório postulado e não homologar as compensações em litígio. (...)
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
(...)
III � DO RECURSO
III.1 � Do vício no procedimento � Necessidade de prévia lavratura do auto de infração 
7. Conforme se verifica do despacho decisório eletrônico proferido nos presentes autos, a autoridade administrativa glosou parcela referente à retenção de IRRF, computada na formação do saldo negativo do ano-calendário de 2010, reduzindo o crédito a que tem direito a Recorrente. 
8. Entretanto, ainda que fosse possível a realização da glosa em questão, a autoridade administrativa deveria, necessariamente, ter lavrado o auto de infração, nos termos do § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/98. Confira-se: (...)
9. De acordo com o disposto no § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/1998, se as alterações de ofício dos dados informados na DIPJ pelo contribuinte implicarem a redução do imposto a compensar ou a restituir, as irregularidades apuradas pela autoridade administrativa competente deverão ser objeto de auto de infração.
10. No caso concreto, as alterações promovidas pelo Despacho Decisório eletrônico nos dados informados na DIPJ pela Recorrente implicaram, justamente, a redução do crédito pleiteado, de modo que, nos termos do § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/98, as supostas irregularidades deveriam ter sido objeto de auto de infração.
11. Ocorre que, em total afronta ao disposto no artigo 142 do Código Tributário Nacional e no § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/98, a glosa da retenção de IRRF, computada na formação do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010 e, por decorrência, a redução do crédito, não foram efetuadas pela autoridade administrativa mediante a lavratura de auto de infração.
12. Diante do exposto, é nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa para a glosa da retenção de IRRF computada na formação do saldo negativo do ano-calendário de 2010 e, por decorrência, a redução do crédito pleiteado pela Recorrente, tendo em vista a inexistência de lavratura do auto de infração, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional e do § 1º do artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 77/98.
III.2 � Da configuração do cerceamento de defesa � Ausência de prévia intimação da Recorrente para prestar informações 
13. Como se não bastasse o vício no procedimento, o Despacho Decisório eletrônico proferido nos presentes autos negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimação da Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessários, cerceando o seu direito de defesa. 
14. Com efeito, após a transmissão eletrônica do PER/DCOMP (formulário eletrônico padronizado que não permite a introdução de informações pormenorizadas a respeito da origem do crédito pleiteado), a Recorrente foi surpreendida com a prolação de Despacho Decisório eletrônico que concluiu, peremptoriamente, pela insuficiência do crédito pleiteado, deixando de homologar parte das compensações declaradas.
15. Destaca-se que o sistema eletrônico para transmissão do PER/DCOMP apresenta inúmeras limitações probatórias, que inviabilizam a prestação imediata de quaisquer informações úteis ou necessárias à comprovação do direito creditório pleiteado, não se podendo sustentar que a Recorrente teria �faltado� com o dever de apresentar todas as provas do seu crédito, uma vez impossibilitada de fazê-lo.
16. De outra parte, o Despacho Decisório em questão se limitou a proceder a um cruzamento eletrônico de informações, sem que a Recorrente sequer tivesse sido intimada para se manifestar a respeito, o que viola o princípio do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988).
17. Além disso, a prolação do Despacho Decisório eletrônico sem o detido exame do direito creditório pleiteado deixou de observar o disposto no artigo 76 da IN RFB nº 1.300/2012, o qual estabelece o poder-dever de a autoridade administrativa determinar a realização de diligências necessárias ao esclarecimento do direito creditório. Confira-se: (...)
18. A disposição em exame não deixa dúvidas quanto ao dever de a autoridade administrativa proceder à verificação da exatidão das informações prestadas, como condição para negar o pleito do contribuinte, sendo inadmissível o seu indeferimento de plano.
19. E nem se argumente que a referência ao vocábulo �poderá� estaria a induzir uma discricionariedade da Administração Tributária em proceder ou não à intimação do contribuinte, uma vez que este dispositivo deve ser lido e cotejado com o artigo 195 do Código Tributário Nacional, que assim dispõe: (...)
III.3 � Da ausência da busca da verdade material 
22. Nos termos do Despacho Decisório eletrônico, não teria sido confirmada a retenção de IRRF realizada sob os códigos 8045 � Outros Rendimentos, no valor de R$ 49.111,39.
23. Vale frisar, contudo, que em momento algum o Despacho Decisório eletrônico indica quais os motivos fáticos e jurídicos que acarretaram a glosa da retenção de imposto de renda sob o código 8045; pelo contrário, simplesmente disponibiliza o montante da retenção não confirmada, o que, consequentemente prejudicou os meios de defesa da ora Recorrente. 
24. Com efeito, a não verificação e diligência em toda a documentação da Recorrente, no presente caso, torna precário o Despacho Decisório, eis que fere o princípio da verdade material e, consequentemente, o princípio constitucional da ampla defesa. 25. Assim, por estar o Despacho Decisório fundamentado em suposições e/ou meras presunções, conclui-se, sem qualquer esforço, que não pode prosperar. Nesse sentido, vale destacar entendimento do Prof. Paulo de Barros Carvalho: (...)
IV � DO PEDIDO 
31. Por todo o exposto, requer a Recorrente digne-se esta E. Turma dar provimento ao presente Recurso, reformando a r. decisão fiscal e anulando a exigência fiscal ora discutida. 
32. Pugna ainda pelo direito de sustentar oralmente seus argumentos, conforme disposição do artigo 58, II do Regimento Interno do CARF, anexo à Portaria MF nº 343/2015.

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329/2017, e de acordo com a Portaria CARF nº 146, de 12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, à 1ª Seção de Julgamento a competência para processar e julgar recursos que versem sobre aplicação da legislação relativa ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigação acessória, quando o requerente do direito creditório ou o sujeito passivo do lançamento for pessoa jurídica, inclusive quando o litígio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competência das demais Seções. 
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Mérito
A recorrente apresentou Recurso Voluntários e limitou em repisar os argumentos da Manifestação de Inconformidade, não enfrentando de forma direta a decisão recorrida no que diz respeito ao pedido ao mérito, e, com base no artigo 57, §3º, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do teor do voto condutor:

QUESTÕES PRELIMINARES. 
A manifestação de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que regula o processo administrativo fiscal (PAF).
Quanto à suposta nulidade aventada pela defendente, cumpre observar que o Despacho Decisório, expedido em estrita observância às disposições do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, além de detalhar a fundamentação da decisão e o enquadramento legal, vem acompanhado do Detalhamento da Compensação e da Análise de Crédito, que complementam as informações necessárias e suficientes para o exercício pleno da defesa da contribuinte.
Especialmente a Análise de Crédito identifica as parcelas de crédito confirmadas, confirmadas parcialmente ou não confirmadas, com indicação do CNPJ da fonte pagadora indicada na DComp e a justificativa pertinente.
A análise eletrônica da compensação, feita com base nas informações constantes dos registros da RFB extraídos das declarações e documentos fiscais apresentados pela própria contribuinte e pelas fontes pagadoras constitui procedimento lícito e não impede o exercício pleno da defesa.
Nessas condições, não se vislumbra a hipótese de cerceamento do direito de defesa nem a necessidade de lavratura de auto de infração, como sugerido pela manifestante.
Deve ser ressaltado também que não há determinação legal obrigatória de intimação prévia da contribuinte relativamente ao procedimento fiscal instaurado que resultou na expedição do Despacho Decisório ora combatido.
Note-se ainda que a situação aventada pela defendente também não se assenta aos casos de nulidade definidos no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, segundo o qual são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. O Despacho Decisório foi expedido por autoridade competente e não houve preterição do direito de defesa � é no processo administrativo, por meio da manifestação de inconformidade, que esse direito é exercido.
Dessa forma, deve ser afastada a arguição de nulidade do Despacho Decisório.
ÔNUS DA PROVA.
No Processo Civil, o ônus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito (Código do Processo Civil � CPC, art. 373). No Processo Administrativo Fiscal não há uma regra própria, razão pela qual se utiliza a existente no CPC.
No processo de restituição, de ressarcimento ou de compensação, é o contribuinte quem toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, mediante a apresentação do PER/Dcomp. Em consequência, é seu o ônus de provar a existência do crédito pretendido.
A existência de crédito líquido e certo é requisito legal para a concessão da compensação (CTN, art. 170). Pelo princípio da Indisponibilidade do Interesse Público e pela vinculação da função pública, é inadmissível que a RFB aceite a extinção do tributo por compensação com crédito que não seja comprovadamente certo nem possa ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também à restituição.
Se não houve a confirmação de parcelas de crédito que comporiam o saldo negativo pleiteado, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta.
Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB apresentando as provas cabíveis. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece.
ANÁLISE PROBATÓRIA.
Na Análise das Parcelas de Crédito que compõe o Despacho Decisório constam os seguintes registros:


No caso de retenção na fonte sob o Código 8045, existe uma regulação específica que foi consolidada no 
Mafon 2008 - Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme seguintes destaques: 
Código 8045 - Serviços de propaganda prestados por pessoa jurídica (art. 53, Lei n° 7.450/85) 
FATO GERADOR
Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de propaganda e publicidade.
(RIR/1999, arts. 192, XII, d, e 651, II)
REGIME DE TRIBUTAÇÃO
O imposto retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual.
RESPONSABILIDADE/RECOLHIMENTO
O imposto deverá ser recolhido pelas agências de propaganda, por ordem e conta do anunciante.
O anunciante e a agência de propaganda são solidariamente responsáveis pela comprovação da efetiva realização dos serviços.
A agência de propaganda efetuará o recolhimento do imposto englobando todas as importâncias relativas a um mesmo período de apuração, devendo informar, ainda, o valor do imposto na DCTF.
A agência de propaganda deverá fornecer ao anunciante, até 31 de janeiro de cada ano, documento comprobatório com indicação do valor do rendimento e do imposto de renda recolhido, relativo ao ano-calendário anterior.
As informações prestadas pela agência de propaganda deverão ser discriminadas na Declaração de Imposto de Renda na Fonte (Dirf) anual do anunciante.
Os rendimentos e o respectivo imposto de renda na fonte devem ser informados na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) do anunciante que tenha pago à agência de propaganda importâncias relativas a prestação de serviços de propaganda e publicidade. (RIR/1999, art. 651, § 2º; IN SRF nº 123, de 1992; IN RFB nº 784, de 2007, arts. 15, II, e 16; ADE Corat nº 9, de 2002)
No Despacho Decisório houve a confirmação de pagamentos realizados pela contribuinte no montante de R$423.298,16, enquanto a manifestante acusa recolhimentos no total de R$472.409,55.
Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontrados pagamentos realizados pela contribuinte, sob o código 8045, referentes ao ano-calendário de 2010, em valor compatível com o indicado no Despacho Decisório, conforme dados consolidados na tabela abaixo, extraídos de sistema mantido pela RFB (R$):



A diferença encontrada de R$49.113,39 (472.409,55 � 423.296,16) é explicada pela inclusão indevida, no levantamento apresentado pela manifestante, do Darf pertinente ao período de apuração de 31/12/2009, que não pode compor o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010, conforme se vê pelo quadro apresentado na manifestação de inconformidade (fl. 14) e comprovante de arrecadação juntado à fl. 82:


Cumpre observar ainda que o valor de R$49.113,39 pertinente ao recolhimento do período de apuração de 31/12/2009 compôs o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2009, conforme postulado pela contribuinte na manifestação de inconformidade apresentada no processo nº 10880.925970/2014-19, também julgado por esta mesma 2ª Turma de Julgamento da DRJ06, conforme acórdão específico exarado naquele processo.
Diante disso, não há reparos a se fazer no Despacho Decisório contestado.
CONCLUSÃO 
Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada para:
� rejeitar a arguição de nulidade;
� não reconhecer o direito creditório postulado e não homologar as compensações em litígio. (...)
Portanto, utilizando-se, pois, das razões de decidir acima expostas, entendo por negar provimento ao recurso.

Dispositivo 
Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisério com numero de rastreamento 098678615, emitido eletronicamente em
09/03/2015, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n°
13523.82103.240211.1.3.02-9834.

Per/Dcomp em litigio relacionados ao mesmo crédito:
135238210324021113029834 265163525621031113020384 380719705319041113023340 152317383624051113027859
382804925717061113020597 365204531719081113028137

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendario 2010.

Os valores das parcelas de composi¢do do crédito informados no PER/DCOMP e o0s
valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisorio:

Parcelas de IR Exterior Retengges fonte | Pagamentos Estim. comp. Estim Demais Soma parc. cred
crédito SNPA Parceladas estimativas

PerDcomp 0,00 472.409,55 0,00 0,00 0,00 0,00 472.409,55
Confirmadas 0,00 423.298,16 0,00 0,00 0,00 0,00 423.298,16

Somatério das parcelas de composicédo do crédito na DIPJ: R$ 472.409,55.
IRPJ devido(a): R$ 0,00.

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: R$ 472.409,55.

Valor na DIPJ: R$ 472.409,55.

No despacho, foi reconhecido R$ 423.298,16.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional).
Art. 1° e inciso Il do paragrafo 1° do art. 6° da Lei n° 9.430, de 1996. Art. 4° da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996. Art. 43
da IN RFB n° 1.300, de 2012.

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado
“Despacho Decisorio - Anéalise de Crédito”.

A ciéncia do referido despacho foi dada em 16/03/2015, conforme documentos de fls.
102/103.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade com suas razdes de
discordancia em 14/04/2015 (fls. 02/18).

A manifestante fez um resumo dos fundamentos do Despacho Decisério, tendo
destacado que apurou saldo negativo na DIPJ no montante de R$ 472.409,55, assim
composto:
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TABELA1

Discriminagao

Aliguota de 15% sobre o Lucro Real RS 0,00
Adicional RS U,OT
PAT RS 0,00
Tota!l de Imposto de Renda na Fonte [IRRF): RS 471.303,58
Pagamentos de IR por estimativa RS 1.105,97

Em seguida, arguiu a nulidade do procedimento fiscal, sustentando a necessidade de
prévia lavratura do auto de infracdo e acusando cerceamento do direito de defesa pela
auséncia de prévia intimacéo da interessada para prestar informagoes.

Apontou ainda a auséncia da busca da verdade material porque, em momento algum, o
Despacho Decisério eletrbnico indica quais os motivos faticos e juridicos que
acarretaram a glosa parcial das retengdes de imposto de renda, pelo contrério,
simplesmente disponibiliza o montante das retencbes ndo confirmadas, o que,
consequentemente prejudica os meios de defesa da Impugnante.

No mérito, sustentou a comprovacdo dos valores de retencdo do imposto sob o cédigo
8045, alegando que providenciou a competente liquidacéo do crédito tributario gerado,
conforme determinado pelo artigo 53 da Lei Federal n° 7.450/85 - base legal do artigo
651 do RIR/99 - e pela sistemdtica regulamentada pela Instru¢do Normativa SRF n°
123/92.

Procurou demonstrar o cumprimento de sua obrigacdo, anexando a presente peg¢a todos
os comprovantes de recolhimento, quais sejam, as guias de pagamento (DARF) relativas
ao codigo 8045 (doc. 05), cujo total, no ano-calendario de 2010, monta a R$
472.409,55, a titulo de principal.

No pedido final, registrou o seguinte:

Ante 0 exposto, é a presente para requerer:

() o acolhimento da presente Manifestagdo de Inconformidade para que seja
reconhecido integralmente o crédito decorrente do saldo negativo de IRPJ do ano-
calendério de 2010 e homologadas as compensaces declaradas; ou

(11) ao menos, seja anulado o despacho decisério para que seja efetivamente analisado o
direito creditério pleiteado, inclusive, mediante realizacdo das diligéncias necessarias.

A 282 TURMA DA DRJO06 julgou improcedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, nos seguintes moldes:

QUESTOES PRELIMINARES.
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A manifestacdo de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, que regula o processo
administrativo fiscal (PAF).

Quanto a suposta nulidade aventada pela defendente, cumpre observar que o Despacho
Decisorio, expedido em estrita observancia as disposi¢des do art. 74 da Lei n° 9.430, de
27 de dezembro de 1996, além de detalhar a fundamentacdo da decisdo e o
enquadramento legal, vem acompanhado do Detalhamento da Compensacdo e da
Analise de Crédito, que complementam as informagdes necessérias e suficientes para o
exercicio pleno da defesa da contribuinte.

Especialmente a Analise de Crédito identifica as parcelas de crédito confirmadas,
confirmadas parcialmente ou ndo confirmadas, com indicacgdo do CNPJ da fonte
pagadora indicada na DComp e a justificativa pertinente.

A andlise eletrénica da compensacdo, feita com base nas informag6es constantes dos
registros da RFB extraidos das declaragdes e documentos fiscais apresentados pela
prépria contribuinte e pelas fontes pagadoras constitui procedimento licito e ndo impede
0 exercicio pleno da defesa.

Nessas condi¢des, ndo se vislumbra a hipétese de cerceamento do direito de defesa nem
a necessidade de lavratura de auto de infragdo, como sugerido pela manifestante.

Deve ser ressaltado também que ndo h& determinacdo legal obrigatéria de intimacéo
prévia da contribuinte relativamente ao procedimento fiscal instaurado que resultou na
expedicdo do Despacho Decisorio ora combatido.

Note-se ainda que a situacdo aventada pela defendente também néo se assenta aos casos
de nulidade definidos no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, segundo o qual s&o
nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisfes
proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa. O
Despacho Decisorio foi expedido por autoridade competente e ndo houve preterigéo do
direito de defesa — é no processo administrativo, por meio da manifestacdo de
inconformidade, que esse direito é exercido.

Dessa forma, deve ser afastada a arguicdo de nulidade do Despacho Decisdrio.
ONUS DA PROVA.

No Processo Civil, o énus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu
direito (Cédigo do Processo Civil — CPC, art. 373). No Processo Administrativo Fiscal
ndo hd uma regra prépria, razdo pela qual se utiliza a existente no CPC.

No processo de restituicao, de ressarcimento ou de compensacao, € o contribuinte quem
toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, mediante a
apresentacdo do PER/Dcomp. Em consequéncia, € seu 0 6nus de provar a existéncia do
crédito pretendido.

A existéncia de crédito liquido e certo é requisito legal para a concessdo da
compensagdo (CTN, art. 170). Pelo principio da Indisponibilidade do Interesse Publico
e pela vinculagdo da funcdo publica, é inadmissivel que a RFB aceite a extin¢do do
tributo por compensagdo com crédito que ndo seja comprovadamente certo nem possa
ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também a restituicao.

Se nao houve a confirmagdo de parcelas de crédito que comporiam o saldo negativo
pleiteado, a decisdo da RFB de indeferir o pedido de restituicdo ou de ndo homologar a
compensagdo esta correta.
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Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente
demonstrar erro no valor declarado ou nos calculos efetuados pela RFB apresentando as
provas cabiveis. Se ndo o fizer, o motivo do indeferimento permanece.

ANALISE PROBATORIA.

Na Analise das Parcelas de Crédito que compde o Despacho Decisério constam 0s
seguintes registros:

Analise das Parcelas de Crédito
Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nac Confirmadas

CNP) da Fonte | Cédigo de Valor Valor Confirmado|  Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
02.767.700/0001-31 8045 472.409,55 423.298,16 49.111,39|Retencdo na fonte confirmada por efetuados pelo contribuinte
Total 472.409,55 423.298,16| 49.111,39

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 423.298,16

No caso de retencdo na fonte sob o Codigo 8045, existe uma regulagdo especifica que
foi consolidada no

Mafon 2008 - Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme seguintes
destaques:

Cadigo 8045 - Servigos de propaganda prestados por pessoa juridica (art. 53, Lei n°
7.450/85)

FATO GERADOR

Importancias pagas ou creditadas por pessoa juridica a outras pessoas juridicas pela
prestacdo de servicos de propaganda e publicidade.

(RIR/1999, arts. 192, XII, d, e 651, 11)
REGIME DE TRIBUTAGCAO

O imposto retido serd deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo
trimestral ou anual.

RESPONSABILIDADE/RECOLHIMENTO

O imposto devera ser recolhido pelas agéncias de propaganda, por ordem e conta do
anunciante.

O anunciante e a agéncia de propaganda sdo solidariamente responsaveis pela
comprovacdo da efetiva realizacdo dos servigos.

A agéncia de propaganda efetuard o recolhimento do imposto englobando todas as
importancias relativas a um mesmo periodo de apuracdo, devendo informar, ainda, o
valor do imposto na DCTF.

A agéncia de propaganda devera fornecer ao anunciante, até 31 de janeiro de cada ano,
documento comprobat6rio com indicacdo do valor do rendimento e do imposto de renda
recolhido, relativo ao ano-calendério anterior.

As informagdes prestadas pela agéncia de propaganda deverdo ser discriminadas na
Declaracdo de Imposto de Renda na Fonte (Dirf) anual do anunciante.
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Os rendimentos e o respectivo imposto de renda na fonte devem ser informados na
Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) do anunciante que tenha pago a
agéncia de propaganda importancias relativas a prestacdo de servicos de propaganda e
publicidade. (RIR/1999, art. 651, § 2°; IN SRF n° 123, de 1992; IN RFB n° 784, de
2007, arts. 15, 11, e 16; ADE Corat n° 9, de 2002)

No Despacho Decisorio houve a confirmacdo de pagamentos realizados pela
contribuinte no montante de R$423.298,16, enquanto a manifestante acusa
recolhimentos no total de R$472.409,55.

Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontrados
pagamentos realizados pela contribuinte, sob o cédigo 8045, referentes ao ano-
calendario de 2010, em valor compativel com o indicado no Despacho Decisorio,
conforme dados consolidados na tabela abaixo, extraidos de sistema mantido pela RFB
(R$):

RECEITA DATA PERIODODE| VALOR

NUM. DOCUMENTO | oo\NCIPAL |ARRECADAGAO| APURAGAO | PRINCIPAL
1014090370802176-9| 8045 19/02/2010 31/01/2010 12.103,21
1014090373001892-1] 8045 | 19/03/2010 | 28/02/2010 | 18.055,97
1013410357418201-5] 8045 | 20/04/2010 | 31/03/2010 | 16.893,22
1013410360917163-0] 8045 | 20/05/2010 | 30/04/2010 | 38.271,98
1013410364316871-7| 8045 | 18/06/2010 | 31/05/2010 | 19.604,28
1013410367818996-9] 8045 | 20/07/2010 | 30/06/2010 | 63.001,55
1013410371717964-6] 8045 | 20/08/2010 | 31/07/2010 | 60.731,64
1013410375100468-5] 8045 | 20/09/2010 | 31/08/2010 | 44.913,12
1013410378300408-8] 8045 | 20/10/2010 | 30/09/2010 | 45.523,81
1013410381600477-9] 8045 | 19/11/2010 | 31/10/2010 | 23.962,57
1013410384900512-6] 8045 | 20/12/2010 | 30/11/2010 | 27.480,97
1013410388800498-1] 8045 | 20/01/2011 | 31/12/2010 | 52.753,84

TOTAL | 423.296,16

A diferenca encontrada de R$49.113,39 (472.409,55 — 423.296,16) ¢é explicada pela
inclusdo indevida, no levantamento apresentado pela manifestante, do Darf pertinente
ao periodo de apuracao de 31/12/2009, que ndo pode compor o saldo negativo de IRPJ
do ano-calendéario de 2010, conforme se vé pelo quadro apresentado na manifestacéo de
inconformidade (fl. 14) e comprovante de arrecadacao juntado a fl. 82:
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20/01/ 8045

19/02/2010 | 19/02/2010 | 8045 12.103,21 12.103,21
19/03/2010 | 19/03/2010 | 8045 18.05597 | - 5 18.055,97
20/04/2010 | 20/04/2010 8045 16.893,22 | - . 16.893,22

20/05/2010 | 20/05/2010 | 8045 38.271,98 - | - 38.271,98
18/06/2010 | 18/06/2010 | 8045 1960428 | - | - | 19.604,28
20/07/2010| 20/07/2010 | 8045 | 6300155 | - | - | 6300155
20/08/2010 | 20/08/2010 | 8045 60.731,64 | - | [ 60.731,64
20/09/2010 | 20/09/2010 8045 4491312 | - - aa91312
20/10/2010 | 20/10/2010 | 8045 | 45.523,81 |- | 4552381

19/11/2010 | 19/11/2010 | 8045 | 23.962,57 | | - ] 23.962,57

] 0L, | - ’
20/12/2010 | 20/12/2010 | 8045 } 27.480,97 | | 27.48097
e
20/01/2011 | 20/01/2011 | 8045 | 52.753,84 | 52.753,84
TOTAL RS 472.409,55
Arrecadagdes.Selecionadas
Tipa , D3tade  Datade Pe:{:do ca:;gﬂ N valor Total
Arracadagaa Venc
e gao Vencimento Apuragda Recelta Documento

DARF 20/01/2010 20/01/2010  31/12/2009 8045 10140903679024269 49.113,38
DARF 1970272010 19/02/2010 31/01/2010 8045 10140933708021765 12.103,21
DARF 1974372010 19/03/2010 2810272010 8045 10140833730019921 18.055,97
DARF 20/04/2016 20/04/20L0  31/03/2010 8045 1013410157418201% 16.893,22
DARF 20/05/2010 20/05/2010 30/04)2010 8045 10134103609171630 36.%71,98
DARF 1B/06/2010 1B/06/2010 31052010 Eb4S 10434103643168717 19.604,28
DARF 20/07/2010 2070742010 307062020 8045 10134103675183369 £3.001,55
CARF 20/08/2010 20/08/2010 31/07/2010 8045 10134403717179646 60.731,64
DARF 20)0%42010 29/09/2010 31/08/2018 BR45S 10134103751004585 44.913,12
DARF 2071072010 20/10/2010  30/69/2010 8045 10134103783004088 45.523,81
DARE 19/11/2010 1971172010 33/10£2010 8045 10134102616004779 23.962,57
DARF 2071272010 20122010 304132010 BO4S 10134103843005126 27.4B0,57
DARF 20/01/2011 20/01/2011 31/12/2010 B804S 1013410388800598. 52.751,84

Cumpre observar ainda que o valor de R$49.113,39 pertinente ao recolhimento do
periodo de apuracao de 31/12/2009 comp®s o saldo negativo de IRPJ do ano-calendério
de 2009, conforme postulado pela contribuinte na manifestacdo de inconformidade
apresentada no processo n° 10880.925970/2014-19, também julgado por esta mesma 22
Turma de Julgamento da DRJ06, conforme ac6rddo especifico exarado naquele
processo.

Diante disso, ndo ha reparos a se fazer no Despacho Decisorio contestado.
CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada para:

* rejeitar a arguicdo de nulidade;

* ndo reconhecer o direito creditorio postulado e ndo homologar as compensagdes em
litigio. (...)

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntéario, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:

(.)
1l - DO RECURSO
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I11.1 — Do vicio no procedimento — Necessidade de prévia lavratura do auto de infragao

7. Conforme se verifica do despacho decisdrio eletrénico proferido nos presentes autos,
a autoridade administrativa glosou parcela referente a retencdo de IRRF, computada na
formacdo do saldo negativo do ano-calendario de 2010, reduzindo o crédito a que tem
direito a Recorrente.

8. Entretanto, ainda que fosse possivel a realizacdo da glosa em questdo, a autoridade
administrativa deveria, necessariamente, ter lavrado o auto de infracdo, nos termos do §
1° do artigo 2° da Instrucdo Normativa SRF n° 77/98. Confira-se: (...)

9. De acordo com o disposto no § 1° do artigo 2° da Instru¢cdo Normativa SRF n°
77/1998, se as alteragbes de oficio dos dados informados na DIPJ pelo contribuinte
implicarem a reducéo do imposto a compensar ou a restituir, as irregularidades apuradas
pela autoridade administrativa competente deverdo ser objeto de auto de infracéo.

10. No caso concreto, as alteracdes promovidas pelo Despacho Decisorio eletronico nos
dados informados na DIPJ pela Recorrente implicaram, justamente, a redu¢do do crédito
pleiteado, de modo que, nos termos do § 1° do artigo 2° da Instrugdo Normativa SRF n°
77198, as supostas irregularidades deveriam ter sido objeto de auto de infragéo.

11. Ocorre que, em total afronta ao disposto no artigo 142 do Cddigo Tributario
Nacional e no § 1° do artigo 2° da Instrucdo Normativa SRF n® 77/98, a glosa da
retencdo de IRRF, computada na formagéo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario
de 2010 e, por decorréncia, a reducdo do crédito, ndo foram efetuadas pela autoridade
administrativa mediante a lavratura de auto de infragéo.

12. Diante do exposto, é nulo o procedimento adotado pela autoridade administrativa
para a glosa da retencdo de IRRF computada na formacdo do saldo negativo do ano-
calendario de 2010 e, por decorréncia, a reducdo do crédito pleiteado pela Recorrente,
tendo em vista a inexisténcia de lavratura do auto de infragdo, nos termos do artigo 142
do Codigo Tributario Nacional e do § 1° do artigo 2° da Instrugdo Normativa SRF n°
77/98.

I11.2 — Da configuracdo do cerceamento de defesa — Auséncia de prévia intimacgdo da
Recorrente para prestar informacdes

13. Como se ndo bastasse 0 vicio no procedimento, o Despacho Decisério eletrdnico
proferido nos presentes autos negou parte do crédito pleiteado sem prévia intimacéo da
Recorrente para prestar os esclarecimentos que se fizessem necessarios, cerceando o seu
direito de defesa.

14. Com efeito, ap6s a transmissdo eletrénica do PER/DCOMP (formulério eletrénico
padronizado que ndo permite a introdugdo de informagdes pormenorizadas a respeito da
origem do crédito pleiteado), a Recorrente foi surpreendida com a prolagdo de
Despacho Decisorio eletronico que concluiu, peremptoriamente, pela insuficiéncia do
crédito pleiteado, deixando de homologar parte das compensacdes declaradas.

15. Destaca-se que o sistema eletrdnico para transmissdo do PER/DCOMP apresenta
inimeras limitagcBes probatdrias, que inviabilizam a prestacdo imediata de quaisquer
informacdes Uteis ou necessarias a comprovacao do direito creditério pleiteado, ndo se
podendo sustentar que a Recorrente teria “faltado” com o dever de apresentar todas as
provas do seu crédito, uma vez impossibilitada de fazé-lo.

16. De outra parte, o Despacho Decisério em questdo se limitou a proceder a um
cruzamento eletrénico de informacBes, sem que a Recorrente sequer tivesse sido
intimada para se manifestar a respeito, 0 que viola o principio do contraditério e da
ampla defesa (art. 5°, LV, da Constituicdo Federal de 1988).
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Voto

17. Além disso, a prolagdo do Despacho Decisorio eletrdnico sem o detido exame do
direito creditdrio pleiteado deixou de observar o disposto no artigo 76 da IN RFB n°
1.300/2012, o qual estabelece o poder-dever de a autoridade administrativa determinar a
realizacdo de diligéncias necessarias ao esclarecimento do direito creditério. Confira-se:

()

18. A disposicdo em exame ndo deixa dividas quanto ao dever de a autoridade
administrativa proceder a verificacdo da exatiddo das informacgdes prestadas, como
condic8o para negar o pleito do contribuinte, sendo inadmissivel o seu indeferimento de
plano.

19. E nem se argumente que a referéncia ao vocabulo “podera” estaria a induzir uma
discricionariedade da Administracdo Tributaria em proceder ou ndo a intimacdo do
contribuinte, uma vez que este dispositivo deve ser lido e cotejado com o artigo 195 do
Cadigo Tributario Nacional, que assim dispde: (...)

111.3 — Da auséncia da busca da verdade material

22. Nos termos do Despacho Decisorio eletrénico, ndo teria sido confirmada a retencao
de IRRF realizada sob os codigos 8045 — Outros Rendimentos, no valor de R$
49.111,39.

23. Vale frisar, contudo, que em momento algum o Despacho Decisério eletrdnico
indica quais os motivos faticos e juridicos que acarretaram a glosa da retengdo de
imposto de renda sob o codigo 8045; pelo contrario, simplesmente disponibiliza o
montante da retencdo ndo confirmada, o que, consequentemente prejudicou 0os meios de
defesa da ora Recorrente.

24. Com efeito, a ndo verificacdo e diligéncia em toda a documentagdo da Recorrente,
no presente caso, torna precario o Despacho Decisério, eis que fere o principio da
verdade material e, consequentemente, o principio constitucional da ampla defesa. 25.
Assim, por estar o Despacho Decisério fundamentado em suposices e/ou meras
presuncdes, conclui-se, sem qualquer esforgo, que ndo pode prosperar. Nesse sentido,
vale destacar entendimento do Prof. Paulo de Barros Carvalho: (...)

IV - DO PEDIDO

31. Por todo o exposto, requer a Recorrente digne-se esta E. Turma dar provimento ao
presente Recurso, reformando a r. decisdo fiscal e anulando a exigéncia fiscal ora
discutida.

32. Pugna ainda pelo direito de sustentar oralmente seus argumentos, conforme
disposicado do artigo 58, Il do Regimento Interno do CARF, anexo a Portaria MF n°
343/2015.

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconhe¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do

Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n.° 329/2017, e de acordo com a Portaria CARF n°
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146, de 12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, a 12 Secdo de Julgamento a
competéncia para processar e julgar recursos que versem sobre aplicacdo da legislacéo relativa
ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigacdo acesséria, quando o
requerente do direito creditorio ou o sujeito passivo do langamento for pessoa juridica, inclusive
quando o litigio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competéncia das
demais Secoes.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conhego.

Meérito

A recorrente apresentou Recurso Voluntarios e limitou em repisar 0s argumentos
da Manifestacdo de Inconformidade, ndo enfrentando de forma direta a deciséo recorrida no que
diz respeito ao pedido ao mérito, e, com base no artigo 57, 83° do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015
— RICARF, estando a conclusdo alcancada pelo 6rgdo julgador de primeira instancia em
consonancia com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da deciséo recorrida,
mediante transcri¢ao do teor do voto condutor:

QUESTOES PRELIMINARES.

A manifestacao de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, que regula 0 processo
administrativo fiscal (PAF).

Quanto a suposta nulidade aventada pela defendente, cumpre observar que o Despacho
Decisério, expedido em estrita observancia as disposi¢des do art. 74 da Lei n° 9.430, de
27 de dezembro de 1996, além de detalhar a fundamentacdo da decisdo e o
enquadramento legal, vem acompanhado do Detalhamento da Compensacdo e da
Andlise de Crédito, que complementam as informacdes necessérias e suficientes para o
exercicio pleno da defesa da contribuinte.

Especialmente a Analise de Crédito identifica as parcelas de crédito confirmadas,
confirmadas parcialmente ou ndo confirmadas, com indicagdo do CNPJ da fonte
pagadora indicada na DComp e a justificativa pertinente.

A andlise eletrénica da compensacdo, feita com base nas informagfes constantes dos
registros da RFB extraidos das declaragdes e documentos fiscais apresentados pela
prépria contribuinte e pelas fontes pagadoras constitui procedimento licito e ndo impede
0 exercicio pleno da defesa.

Nessas condi¢des, ndo se vislumbra a hip6tese de cerceamento do direito de defesa nem
a necessidade de lavratura de auto de infragdo, como sugerido pela manifestante.

Deve ser ressaltado também que ndo ha determinacdo legal obrigatoria de intimacao
prévia da contribuinte relativamente ao procedimento fiscal instaurado que resultou na
expedicdo do Despacho Decisorio ora combatido.

Note-se ainda que a situacdo aventada pela defendente também néo se assenta aos casos
de nulidade definidos no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, segundo o qual séo
nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisfes
proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa. O
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Despacho Decisorio foi expedido por autoridade competente e ndo houve preterigdo do
direito de defesa — é no processo administrativo, por meio da manifestacdo de
inconformidade, que esse direito é exercido.

Dessa forma, deve ser afastada a arguicdo de nulidade do Despacho Decisério.
ONUS DA PROVA.

No Processo Civil, o énus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu
direito (Cédigo do Processo Civil — CPC, art. 373). No Processo Administrativo Fiscal
ndo ha uma regra prépria, razdo pela qual se utiliza a existente no CPC.

No processo de restituicdo, de ressarcimento ou de compensacdo, € o contribuinte quem
toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, mediante a
apresentacdo do PER/Dcomp. Em consequéncia, é seu o 6nus de provar a existéncia do
crédito pretendido.

A existéncia de crédito liquido e certo é requisito legal para a concessdo da
compensagdo (CTN, art. 170). Pelo principio da Indisponibilidade do Interesse Publico
e pela vinculagdo da fungdo publica, é inadmissivel que a RFB aceite a extin¢do do
tributo por compensagdo com crédito que ndo seja comprovadamente certo nem possa
ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também a restituicéo.

Se ndo houve a confirmagdo de parcelas de crédito que comporiam o saldo negativo
pleiteado, a deciséo da RFB de indeferir o pedido de restituicdo ou de ndo homologar a
compensagdo esta correta.

Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente
demonstrar erro no valor declarado ou nos célculos efetuados pela RFB apresentando as
provas cabiveis. Se ndo o fizer, o motivo do indeferimento permanece.

ANALISE PROBATORIA.

Na Analise das Parcelas de Crédito que comp8e o Despacho Decisério constam 0s
seguintes registros:

Analise das Parcelas de Crédito
Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNP) da Fonte Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
02.767.700/0001-31 8045 472.409,55 423.298,16 49.111,39| Retencao na fonte confirmada por pagamentos efetuados pelo contribuinte
Total 472.409,55 423.298,16| 49.111,39

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 423.298,16

No caso de retencdo na fonte sob o Cddigo 8045, existe uma regulacdo especifica que
foi consolidada no

Mafon 2008 - Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme seguintes
destaques:

Codigo 8045 - Servicos de propaganda prestados por pessoa juridica (art. 53, Lei n°
7.450/85)

FATO GERADOR

Importancias pagas ou creditadas por pessoa juridica a outras pessoas juridicas pela
prestacdo de servicos de propaganda e publicidade.
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(RIR/1999, arts. 192, XII, d, e 651, 11)
REGIME DE TRIBUTAGAO

O imposto retido sera deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracgéo
trimestral ou anual.

RESPONSABILIDADE/RECOLHIMENTO

O imposto devera ser recolhido pelas agéncias de propaganda, por ordem e conta do
anunciante.

O anunciante e a agéncia de propaganda sdo solidariamente responsaveis pela
comprovacdo da efetiva realizacdo dos servicos.

A agéncia de propaganda efetuara o recolhimento do imposto englobando todas as
importancias relativas a um mesmo periodo de apuracéo, devendo informar, ainda, o
valor do imposto na DCTF.

A agéncia de propaganda devera fornecer ao anunciante, até 31 de janeiro de cada ano,
documento comprobat6rio com indicacéo do valor do rendimento e do imposto de renda
recolhido, relativo ao ano-calendério anterior.

As informagdes prestadas pela agéncia de propaganda deverdo ser discriminadas na
Declaracdo de Imposto de Renda na Fonte (Dirf) anual do anunciante.

Os rendimentos e 0 respectivo imposto de renda na fonte devem ser informados na
Declaracéo de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) do anunciante que tenha pago a
agéncia de propaganda importancias relativas a prestacdo de servigos de propaganda e
publicidade. (RIR/1999, art. 651, § 2°; IN SRF n° 123, de 1992; IN RFB n° 784, de
2007, arts. 15, 11, e 16; ADE Corat n° 9, de 2002)

No Despacho Decisorio houve a confirmacdo de pagamentos realizados pela
contribuinte no montante de R$423.298,16, enquanto a manifestante acusa
recolhimentos no total de R$472.409,55.

Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontrados
pagamentos realizados pela contribuinte, sob o coédigo 8045, referentes ao ano-
calendario de 2010, em valor compativel com o indicado no Despacho Decisério,
conforme dados consolidados na tabela abaixo, extraidos de sistema mantido pela RFB
(R$):

RECEITA DATA PERIODODE| VALOR

NUM. DOCUMENTO | oo iNCIPAL [ARRECADAGAO| APURAGAO | PRINCIPAL
1014090370802176-9] 8045 19/02/2010 31/01/2010 12.103,21
1014090373001892-1] 8045 | 19/03/2010 | 28/02/2010 | 18.055,97
1013410357418201-5| 8045 | 20/04/2010 | 31/03/2010 | 16.893,22
1013410360917163-0] 8045 | 20/05/2010 | 30/04/2010 | 38.271,989
1013410364316871-7] 8045 | 18/06/2010 | 31/05/2010 | 19.604,28
1013410367818996-9| 8045 | 20/07/2010 | 30/06/2010 | 63.001,55
1013410371717964-6] 8045 | 20/08/2010 | 31/07/2010 | 60.731,64
1013410375100468-5| 8045 | 20/09/2010 | 31/08/2010 | 44.913,12
1013410378300408-8| 8045 | 20/10/2010 | 30/09/2010 | 45.523,81
1013410381600477-9] 8045 | 19/11/2010 | 31/10/2010 | 23.962,57
1013410384900512-6] 8045 | 20/12/2010 | 30/11/2010 | 27.480,07
1013410388800498-1] 8045 | 20/01/2011 | 31/12/2010 | 52.753,84

TOTAL | 423.296,16




FI. 13 do Ac6rddo n.° 1002-002.562 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.952398/2014-61

A diferenca encontrada de R$49.113,39 (472.409,55 — 423.296,16) é explicada pela
inclusdo indevida, no levantamento apresentado pela manifestante, do Darf pertinente
ao periodo de apuragdo de 31/12/2009, que ndo pode compor o saldo negativo de IRPJ
do ano-calendario de 2010, conforme se vé pelo quadro apresentado na manifestagao de
inconformidade (fl. 14) e comprovante de arrecadagdo juntado a fl. 82:

20/01/2010 | 20/01/2010 | 8045 49.113,39 | 49.113,39
19/02/2010 | 19/02/2010 | 8045 | 1210321 | 12.103,21
19/03/2010 | 19/03/2010 | 8045 18.055,97 | - - 18.055,97
20/04/2010 | 20/04/2010 = 8045 16.893,22 | 16.893,22
20/05/2010 | 20/05/2010 | 8045 38.271,98 - 38.271,98
18/06/2010 | 18/06/2010 8045 1960428 | - | - | 1960428
20/07/2010 20/07/2010 | 8045 | 6300155 | - | - | 63.00L55
20/08/201G | 20/08/2010 | 8045 60.731,64 | - | | 60.731,64
20/09/2010 | 20/09/2010 8045 4491312 | - - | a491312
20/10/2010 | 20/10/2010 | 8045 45.523,81 | 45.523381
19/11/2010| 19/11/2010 8045 23.962,57 | - 2396257
e | i R i ’
20/12/2010 | 20/12/2010 | 8045 27.480,97 | | 27.48097
20/01/2011 | 20/01/2011 | 8045 | 52.753,84 I 52.753,84
TOTAL RS 472.409,55
Arrecadacgdes.Selecionadas
Tine Data de Data de Pa:‘fgdo Cdg;qo Nu;r:’em
Arracadagao Vencimento

¢ Apuragéo Receita Documento
DARF 20/01/2010 20/01/2030  31/12/2009 8045 10140903673024269
DARF 19/02/2010 19/02/2010  31/01/20%0 8245 10149903708021758
DARF 19/5372010 19/03/2010  28/02/2010 6045 10140833730018921
DARF 20/04/2010 20/04/2010  31/03/2010 8045 10134103574182015
DARF 20/05/2010 20/05/2010  30/04/2010 9045 10134103609171630
DARF 1B/06/2010 18/06/2015  3305/2010 5045 10334103643168717
DARF 20/07/2010 20/07/2010 3070672010 an4s 10134103678189969
CARF 20/08/2010 20/08/2010  31/07/2010 8045 10134103717179646
DARF 20/0%/2010 20/09/2010 3170852019 BO4S 10134103753004585
DARF 20/10/2010 2071072010  30/69/2010 8045 10134103783004088
DARE 19/11/2010 1971172010 33/10/2010 8045 10134102816004779
DARF 20/12/2010 20/12/2010  30/142010 8045 10134103849005126
DARF 20/01/2011 20/01/2011  31/12/2010 8045 10134103888004981

Cumpre observar ainda que o valor de R$49.113,39 pertinente ao recolhimento do
periodo de apuragéo de 31/12/2009 compds o saldo negativo de IRPJ do ano-calendério
de 2009, conforme postulado pela contribuinte na manifestacdo de inconformidade
apresentada no processo n® 10880.925970/2014-19, também julgado por esta mesma 22
Turma de Julgamento da DRJO6, conforme acorddo especifico exarado naquele
processo.

Diante disso, ndo ha reparos a se fazer no Despacho Decisorio contestado.
CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada para:

Val
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* rejeitar a arguigdo de nulidade;

* ndo reconhecer o direito creditorio postulado e ndo homologar as compensacdes em
litigio. (...)

Portanto, utilizando-se, pois, das razbes de decidir acima expostas, entendo por
negar provimento ao recurso.

Dispositivo

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



